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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MENSAGEM N" 56í

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciaçáo e deliberação de Vossas Excelências, o projeto
de lei, n' 2798lGP 12020, que dispôe sobre a abertura de crédito adicional especial por

\ excesso de arrecadação no valor de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais), na Unidade
- Orçamentária: Fundo Municipal de Assistência Social.

Considerando a solicitação de abertura de credito adicional especial pela
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, através da comunicação interna
no 9812020.

Considerando o artigo 40 da Lei no 4.320164, são créditos adicionais, as
autorizaçõês de despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento;

Considerando o artigo 43 da Lei no 4.320164, a abertura de crédito dos créditos
suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a
despesa e será precedida de exposição justificativa:

Considerando a tendência de excesso de arrecadação (Fonte 01 .15), Recursos
do Tesouro - Exercício Corrente - Transferência de Recursos do Fundo Nacional de
Assistência Social - FNAS - Outras Transf. de Rec.do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS .

Considerando que o recurso não foi previsto na Lei Orçamentária Anual, motivado
pelo náo recebimento do recurso até a elaboraçáo da Lei Orçamentária e que o repasse ja foi
desbloqueado, tendo sido depositado a primeira parcela do recurso em janeiro de 2020,
conforme extrato bancário anexo ao projêto.

Pelo motivo exposto acima é que se faz necessário a abertura de crédito
adicional especial por excesso de arrecadaçáo para atender as demandas de ações de
assistência social do município, através do Centro de Referência Especializado em Assitência
Social - CREAS, despesas como pagamento dos profissionais da equipe de referência,
material de consumo e equipamento e material permanente necessários para atendimento aos
demandatários da assistêncial social.

Referido projeto dê lei é de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo
Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela
Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operações de abertura de crédito adicional especial e suplementar estáo
previstas na Lei Federal n. 4.320164, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de
direito Íinanceiro, sendo que no particulaÍ, Íeza o artigo 41 , I e ll:

Art. 41. Os créditos adicionais classiÍlcam-se em:

Mênsagem 56'1 de 05/02/2020, assinado na Íoma do Decrelo no 11.990/2019 (lD: 32038 e CRC: E151,lE2D)

RECEBIDO

I'.

t MI

)



11t0212020

| - Suplementares, os destinados a reforço de dotação
orçamentária;

ll - Especiais, os destinados a despesas para as quais não
haja dotação orçamentária específica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislaçáo pertinente à matéria
corroboram a realizaçáo da operaçáo em exame, não havendo, portanto, qualquer óbice à sua
efetivação, desde que observadas as regras específicas inerentes aos procedimentos desta
natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também
aplicáveis ao cÍlso em tela, senão vejamos:

Art. 43. A abertura de créditos suplementares e especiais
depende da existência de recursos disponíveis para
ocorrer à despesa e será precedida de exposição
justiÍicativa.

§ 1o. Consideram-se recursos, para o fim deste artigo,
desde que náo comprometidos:

| - o superávit Íinanceiro apurado em balanço patrimonial
do exercício anterior;

ll - os provenientes de excesso de arrecadaÉo;

lll - os resultantes de anulação parcial ou total de
dotações orçamentárias ou de créditos adicionais,
autorizados em Lei'

§ 3o Entende-se por excesso de arrecadação, para os Íins
deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas
mês a mês entre a arrecadação prevista e a realízada,
considerando-se, ainda, a tendência do exercício.

O art.43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais
suplementares e especiais.

Pelo exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o presente -\
Projeto de Lei, nos termos do art. 62 da Lei Orgânica Municipal, a Íim de que seja analisado,
discutido e aprovado em regime de urgência, decorrente da necessidade de regulamentação
da matéria em exame.

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 05 de fevereiro de 2O2O.

Atenciosamente,

JOÃO GONçALVES SrLVA JUNTOR
PreÍeito do Município de Jaru

Mensagem 56'l de 05/022020, assinado na forma do Decreto n'11.990/2019 (lD: 32038 e CRC: E1514E2D).
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Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.89S000
Contato: (69) 3521-í384 - Sile: wwwjaru.ro.govbr - CNPJ: M.279.238/0001-59

o E EIôr Documento assinado eletronicamente poÍ JoÃo GoNÇALVES sllvA JUNloR, Prefeito

ám;7 ii.ltãll'.?[,L'á1?.'020 
às 17:48' horáÍio de Jaru/Ro com rurcro no art 18 do Dêcrêto no

A autênticidadê deste documento pode ser confeÍidâ no site ePíoc Jaru/RO, informando o lD
32038 e o código verificador E'1511É2O.

Mensagem 561 de 05/022020, assinado na forma do Dec.eto n" 11.990/20'19 (lD: 32038 e CRC: E151,lE2D). 3t4
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Mensagêm 561 de 05/02/2020, assinado na Íorma do Decrêto no 11-990/20í9 (lD: 32038 e CRC: Ê15'14E2D)

Referência: Processo no 1-81512020.
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI NO 2798IGPI2O2O

"Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamênto vigente
crédito adicional especial por excesso de arrecadação na
Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de Assistência
Social."

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JARU, ESTADO DE RONDÔNA, no exercício
de sua competência legal;

Faz saber que a CAMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a

LEI

Art. 10 - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no corrente exercício vigente
crédito adicional especial por excesso de arrecadação, Íonte 01.í 5, no valor de R$ 96.000,00
(noventa e seis mil reais)a unidade orçamentária a seguir, de acordo com o art.43o da Lei
4.320164, Lei Municipal no 2.558 de 25 de novembro de 20í 9 distribuÍdos a seguinte dotaçáo:

Suplementação (+) 96.000,00

41.000,00

08.244.0006.2039.0000 PROGRAMA DE ATENÇÃO ESPECIAL A FAMILIA
3.3.90.46.00 AUXíLrO-ALIMENTAÇÃO
F.R.: 0 1 15
'l Recursos do Tesouro - Exercício Corrênte

08.244.0006.2039.0000 PROGRAMA DE ATENÇAO ESPECIAL A FAMILIA
3.3.90.43.00 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FíSICAS

Projeto de Lei 2798 de 05/02/2020, assinado ha Íorma do Decreto n" 11.990/2019 (lD: 31976 e CRC: FEAC4D4B)

6.500,00

3.700,00

1.300,00

1t3

seguinte:

v 
02 03 oo FUNDo MUNrcrpAL DE ASSTsTENCTA socrAL
08.244.0006.2039.0000 PROGRAMA DE ATENÇÃO ESPECIAL A FAMILIA
3.1 .90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS . PESSOAL CIVIL
F.R.: 01 l5
I Recursos do Tesouro - Exercício Corrente

08.244.0006.2039.0000 PROGRAMA DE ATENÇÁO ESPECIAL A FAMILIA
3.1.91.13.00 CONTRIBUTÇÓES PATRONAIS
F.R.: 0í í 5
1 Recursos do Tesou[o - Exêrcício Corrente



11t0?J2020

F.R.: 0í 15
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente

08.244.0006.2039.0000 PRoGRAMA DE ATENÇÃO ESPEC|AL A FAMtLtA
3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO
F.R.: 01 15
í Recursos do Tesouro - Exercício Corrente

08.244.0006.2039.0000 PRoGRAMA DE ATENÇÃO ESPEC|AL A FAM|LIA 3.000,00
3.3.90.40.00 SERV|ÇOS DE TECNOLOGTA DA TNFORMAÇÃO E COMUNTC
F.R.: 01 15
í Recursos do Tesouro - Exercício Corrente

08.244.0006.2039.0000 PROGRAMA DE ATENÇÃO ESPEC|AL A FAMtLtA
3.3.90.36.00 OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - PESSOA FíS|CA
F.R.: 01 15
í Recursos do Tesouro - Exercício Correnle

8.075,20

08.244.0006.2039.0000 PROGRAMA DE ATENÇÃO ESPEC|AL A FAMTLIA 6.424,80
3.3.90.39.00 OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS - PESSOA JURíD|CA
F.R.: 01 15
1 Recursos do Tesouro - Exercício Corrente

10.000,00

'í6.000.0008.244.0006.2039.0000 PROGRAMA DE ATENÇÃO ESPEC|AL A FAMTLIA
4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
F.R.: 0 í í5
í Recursos do Tesouro - Exercício Correnle

Àrt.2o - Para cobertura ao crédito adicional aberto em conformidade com o artigo
1o, serão utilizados recursos de excesso de arrecadação fonte 0í.15 Recursos do Tesouro -
Exercício Corrente - TransÍerência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social -
FNAS - Outras Transf. de Rec.do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS.

Art. 30 - Faz parte desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.

Art. 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicâção.

Contato: (69) 3521-'1384 - Site: wwlv.iaÍu.ro,:gox br - CNPJ; 04-279.238/0001-59

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 05 de fevereiro de 2020.

JOÃO GONÇALVES S|LVA JUNTOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - Jâru/RO CEP: 76.89G000

Projeto de Lei 2798 de 05/02/2020, assinado na forma do Decreto no 11.990/2019 (lD: 31976 e CRCj FEAC4D4B). 2t3
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Documento assinado eletÍonicâmente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prêfêito
iíunicipal, em 1al02l2o?0 às 17:48, horário de Jâru/RO. com fulcro no art. 18 do Decreto nÔ

'11.990 dê 01/ 1112019.

A autenticidade deste documênto podê ser conferida no site gPIgÊ-laÍuBQ, informando o lD
31975 e o código veriflcadoÍ FEAC4D4B.

Referência: Processo no 1-81512020. Dôctô lD: 3'197ô v]

Projeto de Lei 2798 de 05/022020, assinado na Íorma do Dêcíeto no 11.990/2019 (lD: 31976 e CRC: FEAC4D4B).
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Excesso de Arrecadaçáo

Fonte: Balancete da Receita

ESTADO DE RONDôNN
PREFEITURA MUNICIPÂL DE JARU

ANEXO I
MEMOR]A DE CÁLCULO

JOÃO GONÇALVES SILVA JÚNrcR
Prefeito do Município de Jaru

Fonte da
Receita

Receita
Prevista

Receita
Arrecadada

Tendência de
Arrecadação

Excesso de
Arrecadação

03.15.57 R$ 0,00 R$ 8.000,00 R$ 88.000,00 R$ 96.000,00

Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - JarulRO CEP: 76.89G000
Contato: (69) 3521-'1384 - Site www.iaru.Ío.gov.br - CNPJ: 04-279.238/0@1-59

a E f:X,)l. Documento assinado eletronicâmênte por JoÃo GoNÇALVES SILVA JUNIOR. Prefeito

ãi*;iji-; ii,l#13,i,?[1]iá?31r020 
às 17:48, horário de Jaru/Ro. com Íurcro no art 18 do Decreto n"

A autenticidade dêstê documento pode ser confeíidâ no sitê gPIQçlgIqBQ. inÍormando o lD
31998 e o código vêÍificâdoÍ 98D7C990.

Referência: Processo no 1 -81 5i2020

Anexos 1 dê 05/022020, âssinado na Íorma do Decreto no 11.990/2019 (lD: 31998 e CRC: gBDTCggo).

Docto lD: 31998 v1
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PLANO DE AçÃO PARA CO.FINANCIAMENTO DO GOVERNO FEDERAL
SISTEMA ÚNICO DA ASSISTÊNC|A SOCTAL

ANO 20í9

1. ÓRGÃo PRoPoNEilTE
(prefeitura / govemo estadual / govêrno do DF)

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

Nível de Gestáo: Gestão Básica

Porte: MEDIO

CGC/CN PJ: 04.279.23810001 -59

Cidadê: JARU

UF: RO

Enderêco: RUA RAIMUNOO CATANHEDE í 080

' -P: 76890-000

\'-lefone: 69-3521-6445

Email: sêmtâsjaru@hotmail.com

Prefeito: João GonÇalves Silva Júnior

1.í Oados do R6ponsát êl

2, ÓRGÃo GESToR DA ASS§TÊNCIA SCEIAL
(secretaria ou órgáos congêneres)

Secretaria Municipal de Desênvolvimento Social

CGC/CN PJ : 04.27 9.238 I o00 1 -59

Cidade: JARU

UF: RO

Endereco: AVENTDA RIO BRANCO 1444ÍéÍeo
CEP: 76890-000

Telefone: 69-3521-51 50

Email: semdes@jaru.ro.gov.br

ÍôÍ: Sthella De Almeida Silva

2.1 Dados do HoÍ

FUNDO MUNTCTPAL DE ASSISTÊNCIA SI?CIAL

CNPJ: 16.753.830/0001-20

Vínculo lnslitucional: Sec. Municipal/Estadual da Assistência Social ou Congenere

Telefone: 69.3521 -51 50

Ato dê CÍiaÉo: LEI

Númem Ato: 27

Data Assinatura: UloT I 1997

Detâ PublicaÉo: U|OT I 1997

CONSELHO MUNTCIPAL DE ASSISTÊNC|A SOCIAL

Cidade: JARU

UF: RO

Endereco: RUA RAIMUNDO CANTANHEDE 886 FUNDOS

CEP: 76890{0
Maria Aparecida

\

2 ut.

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
SNAS - Secretaria Nacional de Assistência Social



4.1 SECRETÁRIO EXÉCUTIVO
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IiloírÉ . ,:.,§i§§-.,i
ADTLSON LOPES DE CONSELHETRO(A)
CARVALHO SUPLENTE
Amanda Martins de CONSELHEIRO(A)
Matos SUPLENTE
Celia Evangelista da CONSELH E I RO(A)
Costa TITULAR
Clêonir Soares CON SELH E IRO(A)
Pacheco Sobreira SUPLENTE
Edileuza de Andrade CONSELHEIRO(A)
Rocha PRESIDENTE
Elenice da Silva CONSELHEIRO(A)
Onezorg SUPLENTE
Elnea Cabral de Lima CONSELHEIRO(A)
Souza SUPLENTE
Glauce de Fátima Fagá CON SE LH El RO(A)
Caliani TITU LAR
G u id o S u m e c k CONSELHEIRO(A)
Carminatti SUPLENTE
I S M A J O S E CONSELHEIRO(A)
KRUMENAUERTITULAR
Jocimara Marques de CON SELH El RO(A)
Oliveira T ITU LAR
José Benito Rodriguez 

vrcE-pRESTDENTE

Luana Atves Martins f $t,t it*'='* 
oto'

Luciana dê Castro CONSELHEIRO(A)
Ga rcia SUPTENTE
Maria Aparecida dos CONSELHEIRO(A)
Santos TITULAR
ROBERTA CAMPOS CONSELHEIRO(A)
GOMES TITU LAR

sandra Maria Bordini S$|Lt"tl.t' 
*oto'

Silvio Alves Fonseca CONSELH El RO(A)
Neto T ITU LAR
TÂ N rA L r M A coNSELHETRo(A)
B E R N A R D O SUPLENTE
wilson Pasani da s"r, 

3 $§:rt*tlEE 
I R o (A )

1. GESTÃO

lncentiYo

Bloco da Gestão
IGD-[lt - índice de Gestiio
Descentralizada Municipal do
Programa Bolsa Família
Fator de operação do PBF - IGD-M

Taxa - AtualizaÉo Cadastral

Taxa - Frequência Escolar

Taxa - Agenda Saúde
IGD-ilt - Índice de Gestão
Descentralizada Municipal do
Sistema Único de Assistência Social

IGD SUAS - indice de Gestão
Descêntralizada do Sistema Único de
Assistência Social
lD CRAS Medio

ExecuÉo Financeira

PaÉmeúo pare idenfi§caÉo da meta
Fbica

0,72

0,92

0,79

tletas Físicas

0,58

1 ,00

II. PREV§ÃO DE ATENDIMENTO FÍSICO

0,87

0,85

0,95

0,83



Bloco da Proteção Social
Básicâ
Sorviço dê Proteção e
Atendimênto lntegral à
Família (PAIF)
Piso Básico Fixo Família ReÍerenciada
Serviço de Convivência ê
Fortalecimênto de Vínculos

Piso Básico Variável - SCFV

Piso Básim Variável - SCFV

Bloco da ProtêÉo Social
oecial

Yrviço de ProteÇão e
Atendimento Espêcializado a
Famílias ê lndiúduos - PAEFI

Piso Fixo de Média
Complexidadê

Usuários nas Íaixas etárias de
0 a 17 anos, maiores de 60
anos ê seus fâmiliares
Usuários nas Íaixas etárias de
0 a 17 anos e maiores de ô0
anos, em situações
prioÍitárias

Famílias e indivÍduos em
situaÉo de rism, por
violaÇão de direitos

10.000

440

220

50

20

10

100

300

2?0

10.000

440

50

20

117

15

í00

Piso Fixo dê Médi" Adolescêntes em

^ 
-- ,"'-. ;-. "-- - cumprimento de medidas

L;OmOlêXrdedê' socroêoucalvas
Sêrviço dê PSE para pêssoas
com deficiência, idosas ê
suas famílias
Piso TransiÉo de Média Pessoas com deÍiciência,
^ 'mplêxidadê idosas e suas famílias

\-rrviço de Acolhimento a
Crianças ê Adolescentês
Piso de Alta complexidadê I cri"nç"a 

" 
Adorescentes

Programas e Projetos
Avaliação e
Operacionalização do BPC da
Assistência Social ê RMV
BPC na Escola - Questionário Questionários a serem pagos
a ser aplicado
Programa Nacional de
PromoÉo do Acesso ao
Mundo do Trabalho Acêssuas
Trabalho
Acessuas Trabalho Usuários de 14 até 59 anos 300

Bloco da Gestão

lcD-M - índice de Gêstão
Descentralizada Municipal do

Fator de opeÍaÉo do PBF - IGO-M R$ r7.261,89

Macro Ações
ondê sêrão

aplicados os
Rêcursos

2. SERVIçOS

Público Reêência de PactuaÉo Previsão dê Atendimento

117

Serviço dê Protêção Social a
Adolescêntes em
cumprimento de medidas
socioeducativas de LA e PSC

t. PREVISÃO OE FINÀNCTÀHENTO

1. GESTÃO

lncentivo Servigo valor Financeiro



lncêÍÍiyo

Programa Bolsa Família

-
IGD-M - Índ ice de Gestão

IGD SUAS - Índice de Gestáo
Descêntralizada do Sistema Único de
Assistência Social

Oescentralizada lüunicipal do
Sistema Único de Assistência Social

Bloc! da Proteção Social
Básica
Seryiço de ProteÉo ê Atêndimênto piso Básico Fixolntegral à Família (PAIF)
Serviço de Convivência e
Fortalecimênto dê vínculos Piso Básim variável - scFV

Bloco da Proteção Social
Especial
Serviço de Proteção e Atendimento
Especializado a Famílias e lndivíduos Piso Fixo de Media Complexidade
. PAEFI
Serviço dê ProteÉo Social a
Adolescêntes êm cumprimento de
medidas socioêducativas de [Áã Piso Fixo de Média Complexidade

PSC
Serviço de PSE para pêssoas com Piso TransiÉo de Média Complexidade
deficiência, idosas e suas famílias
S€rviço de Acolhimento a Criancas e
Adolescêntês '-- - Piso de Alta Complexidade I

Programas e Projetos
Avaliação e Operacionalização do BPC na Escola - Questionário a ser
BPC da Assistência Social e RMV aplicado
Programa Nacional de Promoção do
Acesso ao ilundo do Trabalho Acessuas Trabalho
Acessuas Trabalho

R$ 24.000,00

R$ 22.000,00

R$ 8-000,00

R$ 2.200,00

R$ 2.371,59

R$ 5.000,00

R$ 4.000,00

R$ 78.219,79

1. Valor Total Previsto a ser repassado pelo FNAS(anual)

2. Recursos póprios a serem alocados no fundo(anual):

3. Recursos a serem transferidos do FEAS(anual):

4. Total de rêcursos do fundo municipal para o êxercicio:

R$ 1.102.222,52

Rs 1.893.462,53

R$ 0,00

R$ 2.995.685,05

Declaro sob as pênas da lei, quê as informaçõês prêstadas sob a
expressão da verdadê.

R: 1 0.222.1 0. 1 35 X1 :1 79.252.90. 47
57928606291 20 1 907 I 51 733 25391 1

Sewiço

2. SERV|çOS

Valor Financeiro

R$ 4.í60,75

Valor Financêiro

Y. Pgç1-,NrAÇÂO AUTEilTTCAçÃO



DIARIO OFICIAL DA UI\IAO
tê 92, qEl}iÚra r5 .b nàG rb 2019

Àm Clvlr Nr 92

RIPú8Lr^ FEDERAIIVA oo sRÂJII . §'IPR[N5A \AcIo{Á!
Brà!Í|i.. Df, quartàteira, t5 ale Faio de ?019 sEçÂo o

DI.{RIO OFICIÁL DA La1A0. seçeo r

RESOLUçÃO CNAS Ne t7,DÉ 14 DE MAIO DE 2019.
Aprova os parâmetros da Proposta orçamentária para a
fusistência Social, relativa ao orçamento 2020.

A Plenária do CONSETHO ÍIÀC|ONAL DE ASSTSTÊNCn SOCIAL (CNASI, em Reunião
Ordinária realizada nos dias 07, 08 ê (X) de maio de 2019, no uso das competências que lhês
conferem os incisos Vlll e XIV do artigo 18 da Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica
de Assistência Social (LOAS) e a ResoluÉo CNAS ns 78, de 17 de maio de 2006.

Considerando a Resolução CI{AS ne :.|:.l2}l} que aprovou os parâmetros da Proposta
Orçamentária para a Assistência Social, relativa ao orçamento 2019;

CNAS ns L6/20t8 que dispõe sobre a aprovação da Proposta
Orçamentária da Assistência Social, exercício 2019;

Considerando a Nota referente ao Déficit Orçamentário da Política de Assistência Social
assinada pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS relativa aos cortes da Proposta
Orçamentária da Assistência Social para ZOLB e20!9,

RESOTVE:

Art. 1e - Aprovar os parâmetros da Proposta Orçamentária para a Assistência Social,
relativa ao orçamento 2020, apresentados pela Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) do
Ministério da Cidadania - MÇ considerando:

I - No Bloco da Proteção Social Básica:
Manutenção dos serviços da Proteção Social Básica, considerando a rede existente em 2019:
a) Manutenção dos serviços ofertados ou referenciados pelos Centros de Referência da Assistência
Social - CRAS, considerando a rede existente em 2019;
b) Manutenção do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV;

c) Manutenção das Equipes Volantes;
d) Manutenção das Lanchas da fusistência Social; e

e) Manutenção dos Serviço de Proteção e Atendimento lntegral à Família - PAIF.

I

ll - No Bloco da Proteção Social Especial:

Manutenção dos serviços de média e alta complexidade, considerando a rede existente em 2019:

a) Manutenção dos serviços ofertados ou referenciados pelos Centros de Referência

Especializados da Assistência Social - CREAS, Centros Dia e Centros Pop, Residências lnclusivas,

Unidades de Acolhimento, conslderando a rede existente em 2019;

b) Manutenção dos serviços de Proteção a Atendimento Especializado à Famílias e lndivíduos -

PAEFI;
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c) Manutenção dos Serviços de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida
Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC).

lll - Nos Benefícios Assistenciais:
a) Manutenção de recursos vinculados ao pagamento e operacionalização do Benefício de
Prestação Continuada - BPC e da Renda Mensal Vitalícia - RMV.

lV - Na Gestão:
a) Manutenção do Índice de Gestão Descentralizada do SUAS - IGD SUAS; e
b) Manutenção dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada ao Programa Bolsa Família e
Cadastro Único - IGD-PBF, geridos pela Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (SENARC) e
executados pelo FNAS.

Vl - Funcionamento dos Conselhos de Assistência Social:

Manutenção dos recursos para o Funcionamento dos Conselhos de Assistência Social (Ação 8249)
conforme as seguintes ações:

a) Taquigrafia;
b) Serviço de Libras;

c) Diárias;

d) Passagens e Deslocamentos;
e) lmpressão e Encadernação de Material Instrucional;
f) Manutenção e Fortalecimento dos Conselhos Municipais, Estaduais e do DF;

g) Apoio a Espaço Democrático de Participação;
h) Equipamentos e Material Permanente.

Art. 29 - Recomendar ao MC a ampliação de recursos visando à expansão e qualificação dos
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, pr'rorizando a ProteÉo Social Básica,

Especial e o Programa CapacitaSUAS conforme previsto na Resolução CNAS N' 7/2OL6, que aprova
o ll Plano Decenal de Assistência Social e Resolução N" 2/2017 quê aprova as prioridades e metas
para os estados e Distrito Federal no âmbito do pacto de aprimoramento do Sistema Único de
Assistência Social para o quadriênio de 2076 a 2019.

Art.3" - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

NORMA SUELY DE SOUZA CARVALHO

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social

V - Programas:
a) Manutenção das ações da Assistência Social no Programa Primeira lnfância no SUAS geridos
pela Secretaria Nacional de Promoção do Desenvolvimento Humano (SNPDH) e executados pelo
FNAS;

b) Manutenção do Programa Acessuas Trabalho;
c) Manutenção das ações estratégicas de enfrentamento do trabalho infantil - AEPETI; e

d) Manutenção do BPC Escola.
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